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Dias atrás, numa reunião 
com o presidente da Repú­
blica, José Sarney, um gru­
po de oficiais da ativa em 
posto de comando ponde­
rou sobre a conveniência 
de antecipação da posse do 
sucessor que será escolhido 
no próximo dia 17 de de­
zembro. 

Não foi a primeira vez 
que isso aconteceu. Sarney 
já discutira essa possibili­
dade ao longo da campa­
nha eleitoral, no primeiro 
turno, com vários de seus 
ministros. 

Ocorre que, desde a defi­
nição de Fernando Collor 
de Mello, do PRN, e de Luiz 
Inácio Lula da Silva, do 
PT, como candidatos à eta­
pa final do pleito, o debate 
sobre a antecipação da pos­
se cresceu muito em todos 
os setores do governo fede­
ral. 

A proposta feita por esse 
grupo de líderes militares 
— que não representa o 
consenso das Forças Ar­
madas — foi de que Sarney 
deixasse o poder no dia 15 
ou 31 de janeiro, entre um 
mês e 40 dias depois da elei­
ção. 

Eis o argumento básico 
usado, conforme contou um 
oficial do Alto Comando da 
Aeronáutica à editora Elia-
ne Sobral, ontem: "Estare­
mos com um governo para­

lelo; as decisões do presi­
dente Sarney estarão, auto­
maticamente, condiciona­
das às posições do próximo 
presidente, o que lhe deixa­
ria sem possibilidades de 
continuar governando o 
País". 

Em conversa com seu 
ministro da Fazenda, Mail-
son da Nóbrega, e do Pla­
nejamento, João Baptista 
de Abreu, o presidente da 
República tem ouvido 
ideias semelhantes, sem­
pre colocadas de forma in-
direta, com base em moti­
vos diferentes. 

A mais recente projeção 
da taxa de inflação posta 
sobre a mesa de Sarney no 
Palácio do Planalto indica 
a possibilidade de se atin­
gir a marca de 55% em de­
zembro (a inflação de no­
vembro, a ser divulgada 
hoje, ficou pouco além do 
patamarde40%). 

Neste cenário seria 
possível, a partir da eleição 
do novo presidente, que os 
100 dias da transição pas­
sassem a ser dominados 
por conturbações na econo­
mia. 

Na área económica do 
governo a hipótese de ante­
cipação da posse é tida co­
mo uma das alternativas 
para se contornar a even­
tual crise, no caso 
de sua real confirma­
ção. 
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Sarney, porém, tem re­

sistido. Em algumas oca­
siões com o apoio do gene­
ral Leônidas Pires Gonçal­
ves, ministro do Exército. 
Em outras, contra a opi­
nião do chefe do Serviço 
Nacional de Informações 
(SNI), general Ivan de Sou­
za Mendes. 

Não há posições fecha­
das, em nenhuma das alas 
do governo, sobre a saída 
antecipada do poder. O que 
existe, de fato, é um deba­
te. 

Sarney tem argumenta­
do, muitas vezes utilizando 
os raciocínios e dados for­
necidos pelos ministros 
económicos, que o governo 
conseguiu chegar às elei­
ções com uma inflação al­
ta, mas razoavelmente ad­
ministrada. 

Além disso, não haveria 
um cenário com obstáculos 
concretos que indicassem a 
plena inviabilidade de ma­
nutenção dessa estabilida­
de relativa no crescimento 
da inflação no período que 
vai até 15 de março do pró­
ximo ano, prazo constitu­
cional do término de seu 
mandato. 

Ele aposta no cumpri­
mento do ciclo da transição 
política até o último dia, e 
seus ministros não lhe di­
zem, afirmativamente, que 
isso será impossível. 

Repete, sempre, que, na 
hipótese de se configurar 
uma situação de extrema 
gravidade na economia, 
não deixaria de examinar 
essa alternativa com mais 
atenção. 

Ainda assim, prevê pro­
blemas operacionais. Para 
que isso fosse feito sem 
traumas, haveria necessi­
dade de amplo respaldo do 
Congresso Nacional, prin­
cipalmente. E o Congresso, 
que já opera em "recesso 
branco" há meses, entra 
oficialmente em férias na 
primeira semana de de­
zembro. 

Há mais: para operar a 
antecipação da posse, ha­
veria de contar com o 
explícito apoio dos candi­
datos Collor e Lula, antes 
da eleição, na segunda 
quinzena de dezembro. 

Collor, desde o inicio da 
campanha, vem repetindo 
que considera fundamental 
o cumprimento dos prazos 
constitucionais. Ontem, 
seu porta-voz garantiu que 
ele não prentede mudar de 
ideia. 

Lula, cujo partido há al­
gum tempo chegou a pre­
gar a saída de Sarney logo 
após as eleições, passou a 
dizer nos últimos três me­
ses que cumprir a Consti­
tuição não faria mal ne­
nhum ao País. 

O que ambos menos dese­

jam é qualquer iniciativa 
política, na atual conjuntu­
ra, que deixe aberta a pos­
sibilidade de uma crise ins­
titucional. 

Dois ministros militares, 
Henrique Sapata-, da Moi­
nha, e Leônidas Pires GsjHtt-
çalves, do Exército, quan­
do consultados por este j*>r-
nal, ontem, mahifestaram-
se de formas diferentes. 

Sabóia simolÃmente dis­
se desconhecer qualquer 
debate a respeito no âmbito 
do governo ou das Forças 
Armadas. Pires Gonçalves 
preferiu não comentar. -' 

A proposta! dos* oficiais 
militares a Sarney foi apre­
sentada com "muita sutile-
za", observou um brigadei­
ro. 

Na assessoria do presi­
dente da Republica, po­
rém, já se olha para jan|i-
ro próximo conto época de 
mudanças. Se não forçadas 
pela eventual conturbação 
da economia, ao menos pe­
la necessidade política de 
se produzir uma queda na 
taxa de inflação. 

Assim, diseute-se um ou­
tro caminho: Sarney dei­
xar o poder, em março, 
com uma inflação mensal 
bastante inferior aos 40$ 
atuais, a partir de um "pa­
cote" económico a ser deci­
dido em janeiro. 

A princípio, existiria uft 
grande obstáculo: o vero 
dos ministros da área eco­
nómica. E um enorme ris­
co: sem credibilidade e 
com um "governo parale­
lo" — o eleito —, as chan­
ces de êxito seriam míni­
mas. .* • 

O governo medita e espe­
ra. No Congresso, porém, 
há gente trabàí&aftao com 
olhos para a cena posterior 
a março, com o^objetívo de 
mudar o sistema.de gover­
no a pretexto de evitar cri­
ses institucionais. „ . 

Ontem, por exemplo, á 
primeira das quír̂ ro eTfle*-
das parlamentaristas f« | 
aceita pela- Comissão de 
Justiça da Câniaii*a fiará 
tramitaçSo. Eta.édo áepu. 
tado Maurílio Fe»eira 1* 
ma (PMDB-PÉVTver ma­
téria na página-O^lJue está 
engajado na campaaha de 
Lula, e estabelece im ple­
biscito já em novembro do 
próximo ano. 

A Constituição vigente 
prevê que em outubro de 
1993 o País vai às urnas, en­
tre outras coisas, para op­
tar por qual forma de go­
verno deseja e o parlamen­
tarismo é uma das alterna­
tivas. 

A tese de antecipação, 
hoje, está unindo parla­
mentares de esquerda, co­
mo Ferreira Lima, de cen­
tro, como Ulysses Guima­
rães, e líderes como o gene­
ral Pires Gonçalves, minis­
tro do Exército.*Por en­
quanto, eles são mlnfpria. 
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